
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1018320 - SP (2025/0254011-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CHARLES ALECIO JOSE BEZERRA
ADVOGADA : EUNICE LIMA DA SILVA - SP500133
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DECISÃO DE
DESEMBARGADOR QUE DEFERE LIMINAR EM
MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. CONCESSÃO DE
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO
ESTRITO. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE EVIDENCIADA
PELA QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS.
SÚMULA N. 691 DO STF. APLICAÇÃO POR
ANALOGIA. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não compete
ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas

 impetrado contra decisão do relator que, em corpus
 requerido ao tribunal superior, indeferehabeas corpus

a liminar". 
2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça ]de que aplica-se, por analogia, a inteligência
da Súmula n. 691 do STF para negar conhecimento a 

 impetrado contra decisão liminar dehabeas corpus
desembargador que concede efeito suspensivo a
recurso em sentido estrito interposto contra decisão
que revoga a prisão preventiva. Precedentes. 
3. Não ficou demonstrada a ocorrência de ilegalidade
flagrante que autorize a mitigação da incidência do
enunciado sumular.
4. Agravo regimental improvido. 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento28/08/2025 03/09/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .05 de setembro de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DECISÃO DE
DESEMBARGADOR QUE DEFERE LIMINAR EM
MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. CONCESSÃO DE
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO
ESTRITO. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE EVIDENCIADA
PELA QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS.
SÚMULA N. 691 DO STF. APLICAÇÃO POR
ANALOGIA. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não compete
ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas

 impetrado contra decisão do relator que, em corpus
 requerido ao tribunal superior, indeferehabeas corpus

a liminar". 
2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça ]de que aplica-se, por analogia, a inteligência
da Súmula n. 691 do STF para negar conhecimento a 

 impetrado contra decisão liminar dehabeas corpus
desembargador que concede efeito suspensivo a
recurso em sentido estrito interposto contra decisão
que revoga a prisão preventiva. Precedentes. 
3. Não ficou demonstrada a ocorrência de ilegalidade
flagrante que autorize a mitigação da incidência do
enunciado sumular.
4. Agravo regimental improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CHARLES ALECIO
JOSÉ BEZERRA contra a decisão de fls. 34-36, que não conhece do habeas
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 impetrado, aplicando-se, por analogia, a orientação definida pela Súmulacorpus
n. 691 do STF. 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante e teve a
prisão preventiva decretada em audiência de custódia. Por ocasião do
recebimento da denúncia, a prisão preventiva foi revogada, o que motivou a
interposição de recurso em sentido estrito pelo Ministério Público, acompanhado
de medida cautelar visando à concessão de efeito suspensivo, perante o
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

O pleito foi analisado e deferida a liminar a fim de determinar a prisão
preventiva do agravante (fl. 7-15). 

Impetrado  contra a decisão proferida pela Corte localhabeas corpus
que deferiu a liminar em recurso em sentido estrito, do esta Cortewrit 
Superior não conheceu em razão do óbice da Súmula n. 691 do STF (fls. 34-
36). 

Neste agravo regimental, o agravante alega que não há supressão de
instância e que, no caso, a decisão que restabeleceu a prisão preventiva limitou-
se a mencionar a gravidade abstrata do crime (art. 33 da Lei de Drogas) e a
quantidade de entorpecente, sem nenhuma fundamentação individualizada
quanto à periculosidade concreta do recorrente. 

Alega que, em tais condições, a prisão cautelar contraria as garantias
da presunção de inocência e do devido processo legal. 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
recurso ao colegiado, para que seja revogada a prisão cautelar. 

É o relatório.

VOTO

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada por
órgão colegiado do Tribunal de origem, pendendo de julgamento o mérito da
ação cautelar inominada. 

A decisão impugnada foi proferida liminarmente. Não tendo sido
demonstrada a respectiva apreciação do mérito. Aplica-se, nesse caso, por
analogia, o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que dispõe:
"Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de  contrahabeas corpus
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior,
indefere a liminar."
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Destacam-se, a propósito, os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL EM . HABEAS CORPUS SÚMULA N.
691/STF. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. EFEITO
SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
POSSIBILIDADE. ART. 244 C/C O ART. 9º, II, E, DO CPM.
PRISÃO PREVENTIVA.  DO DELITO.MODUS OPERANDI
TEMOR CAUSADO À VÍTIMA E À TESTEMUNHA. AUSÊNCIA
DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, aplicável por analogia
ao caso, não se admite, em regra, a impetração de habeas

 contra decisão que indefere a liminar na origem,corpus
ressalvadas as hipóteses em que evidenciada a presença de
decisão teratológica ou desprovida de fundamentação.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "é admissível
o ajuizamento de ação cautelar inominada para atribuir efeito
suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo
Ministério Público contra decisão que revogou a prisão
preventiva" (HC n. 485.727/SC, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).11/4/2019 30/4/2019
3. Tendo o pedido liminar sido deferido na origem com a
indicação de fundamentação concreta, destacando-se a
existência de indícios de autoria e de materialidade, bem como
do , evidenciado no  do delito,periculum libertatis modus operandi
praticado por policiais com ameaça a civil, bem como no temor
causado à vítima e à testemunha, não há manifesta ilegalidade
apta a justificar a mitigação da Súmula n. 691/STF.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 794.156/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de  - grifei.)7/2/2023 10/2/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS  DECISÃO

 QUE INDEFERE LIMINAR EM CAUTELAR INOMINADA.
EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
VIOLAÇÃO À SÚMULA 604 DO STJ. AUSÊNCIA. SÚMULA N.
691 DO STF. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "É admissível o ajuizamento de ação cautelar inominada para
atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto
pelo Ministério Público contra decisão que revogou a prisão
preventiva. Inaplicável, ao caso, a Súmula n. 604 do Superior
Tribunal de Justiça, que é específica ao proibir o uso do
mandado de segurança como via de atribuição de efeito
suspensivo a recurso criminal da Acusação. (HC 485727 / SC,
Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, Dje )."30/4/2019
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(EDcl no HC n. 751.088/SP, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).25/10/2022 28/10/2022
2. Tratando-se de  impetrado contra decisão quehabeas corpus
indeferiu a liminar, incide à espécie a Súmula n. 691 do STF,
que, por analogia, também se aplica ao caso em análise, em
que se trata de impugnação de decisão liminar proferida por
Desembargador Relator de ação cautelar inominada.
3. Não há ilegalidade flagrante que autorize a mitigação da
incidência do enunciado sumular, na medida em que o
magistrado estadual ressaltou aspectos concretos suficientes
para a manutenção da custódia dos pacientes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.075/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício. 

Consoante se extrai dos autos, o Desembargador relator indicou
fundamentos concretos para o restabelecimento da prisão cautelar, a exemplo
do  extraído modo de execução, evidenciado pela grandepericulum libertatis
quantidade e diversidade de droga apreendida em poder do agravante: 613
porções de maconha (356,6 g), 20 porções de  (8,6 g), 27 porções decrack
cocaína (12,5 g), 17 porções de haxixe e 11 tubos de lança perfume (300 ml) – fl
. 10.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.018.320 / SP
Número Registro: 2025/0254011-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00090789120258260050 15047846720258260228 21118444720258260000 90789120258260050
996012025

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUNICE LIMA DA SILVA
ADVOGADA : EUNICE LIMA DA SILVA - SP500133
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CHARLES ALECIO JOSE BEZERRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHARLES ALECIO JOSE BEZERRA
ADVOGADA : EUNICE LIMA DA SILVA - SP500133
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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